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    INTRODUÇÃO




    Este trabalho visa colocar em foco a questão dos alimentos geneticamente modificados — transgênicos — e sua relação com os direitos do consumidor. O tema sugere uma discussão ampla e aberta uma vez que, dada a contemporaneidade das técnicas e métodos utilizados, os resultados finais e colaterais mediatos não são conhecidos, ou ao menos suficientemente conhecidos.




    É indiscutível que a possibilidade de, em se utilizando da engenharia genética, modificar-se, criar-se, aperfeiçoar-se as características e as propriedades dos alimentos, constitui-se em um enorme avanço no caminho da solução dos problemas relativos à produção de alimentos; não se olvide que a população mundial cresce assustadoramente a cada ano, e a produção de alimentos não acompanha em escala proporcional, tal evolução. Existem exemplos de países com atilada preocupação para a questão alimentar, discutindo e desenvolvendo novas políticas agrícolas que visem manter a produção de alimentos para a satisfação de seus cidadãos.




    E evidentemente, tal preocupação não é localizada. É uma questão mundial, pois, se considerarmos que (independentemente das razões primárias) já existe em muitos países, a fome assolando pessoas, este tema passa a ser de vital importância para as gerações futuras. Sabe-se, por exemplo, que no Brasil a produção de grãos tem se superado nos últimos anos. Contudo, sabe-se também, que a quantidade de grãos produzidos está muito aquém do que deveria, talvez, principalmente, pela falta de uma política agrícola mais compatível com o momento que vive a sociedade brasileira.




    E já que hodiernamente a comunicação e o envolvimento entre as nações é inevitável, sugerindo uma interdependência capaz de produzir consequências em um país por efeitos estritamente internos na oscilação da economia de outro, é de se supor que a preocupação pátria referida deve extrapolar as fronteiras brasileiras, pertencendo a um universo em que os cidadãos têm que se alimentar para sobreviver, e as nações têm que produzir alimentos para estes cidadãos.




    Contudo, as simples e tradicionais formas de cultivo, além de demandar um espaço nem sempre disponível, passaram a exigir recursos financeiros cada vez maiores; evidentemente, que para atingir-se uma quantidade cada vez maior de colheita, necessário cultivar-se terras em extensões cada vez maiores, também. Somam-se, assim: necessidade de expansão territorial agrícola; restabelecimento das condições do solo, em locais já explorados pelo cultivo, há longo tempo; investimento em insumos e implementos para o cultivo, desde a semeadura até a colheita; armazenamento e distribuição da produção.




    Indubitavelmente, a possibilidade de obtenção de produtos derivados de grãos imunes a pragas ou condições adversas do solo, ou ainda, produtos híbridos que em uma só cultura oferecem ao consumidor as vantagens de dois ou mais produtos reunidos em um único, são fatores mais que suficientes para o otimismo e apoio de tecnologia nesse sentido.




    E é nesse caminho que tem trilhado a ciência — engenharia genética. Estudos e pesquisas desenvolveram técnicas pelas quais alguns produtos agrícolas oferecem uma série de vantagens, desde a minimização dos custos do cultivo, até o aumento de seu valor proteico, com consequente elevação nos lucros dos produtores.




    Porém, é necessário que se atente para as consequências desta manipulação. É notório que tais modificações envolvem a introdução por técnicas sofisticadíssimas, de genes de um produto em outro, alterando a configuração genética do “hospedeiro”. E tal modificação deve — ao menos em teoria — produzir alterações em todas as características do produto geneticamente modificado.




    Ainda que as pesquisas vertam para as vantagens econômicas e proteicas do produto, há que se pesquisar — e com tanta profundidade ou mais — as consequências mediatas e imediatas de tais alterações, não somente no produto geneticamente modificado, como também as implicações biológicas ou patológicas que por ventura o consumidor possa experimentar.




    E é nesse sentido que esta reflexão evolui. O consumidor brasileiro está preparado para enfrentar a oferta de produtos geneticamente modificados? Há informação suficientemente clara sobre as características destes produtos; suas vantagens e/ou desvantagens sobre grupos de consumidores? Todos os consumidores podem utilizar-se destes produtos indistintamente? O consumidor alérgico a determinado produto, ingerindo outro que a princípio não lhe afeta, mas que em decorrência da modificação genética, passou a ter em sua composição o elemento ativo da alergia, estará sujeito aos mesmos efeitos alérgicos? O consumidor brasileiro poderá exercer livremente e de acordo com seus interesses e conveniência, a opção de escolha entre os alimentos “naturais” e os geneticamente modificados, ou transgênicos?




    Estas, e outras questões, serão alvos de abordagem neste trabalho, refletindo a opinião de profissionais envolvidos no assunto e dirigindo o foco principal da discussão sobre o direito à informação e direito de escolha do consumidor, face os transgênicos.


  




  

    CAPÍTULO 1. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS




    A distinção entre regras e princípios como espécies do gênero norma, bem como as demais problemáticas dela decorrentes, formam o alicerce para sólida compreensão da atual natureza principialista do direito contemporâneo.




    A construção principialista do Direito Constitucional, engendrada pelo mestre português J. J. Gomes Canotilho talvez seja, não só em língua portuguesa, a versão mais aprimorada e consistente da reflexão principialista, no universo do Direito Constitucional.




    É no Direito Constitucional que a teoria dos princípios ampliou o seu raio de circunferência científica, ganhando mais vigor, latitude e profundidade para desenvolver-se, pois seu campo, agora é o universo das constituições contemporâneas, é o estalão das normas constitucionais, é o da explicitação conceitual e iluminação das positivações normativas de realidades jurígenas mais vastas e complexas, reflexos da estatuição jurídica do político.




    Agora, ela se ocupa da tarefa de demarcar os limites de eficácia das normas constitucionais principais. Agora, dela se exige iluminação teórica sobre as grandes reflexões dogmáticas encetadas a despeito da concretização normativa das constituições, no que tange aos seus núcleos principais e, mesmo, aos regrísticos.




    Desta forma, já não se podem compreender os rumos do constitucionalismo contemporâneo sem empreender-se os reflexos através da teoria dos princípios, alicerce e catalisador das suas mais novas progressões teóricas e dogmáticas.




    No estágio atual do constitucionalismo, a teoria dos princípios ilumina a positivação e a constitucionalização das normas constitucionais principais. Para essa teoria, tais normas, depois de jurificadas nas constituições, se transformam nos fundamentos de ordem jurídico-constitucional, fundamentando, consequentemente, a ordem jurídica global dos estados contemporâneos.




    Paulo Bonavides a chamada teoria dos princípios transformou-se na principal pilastra das constituições.




    Considerando o sistema jurídico como ordem global, e de subsistemas como ordens parciais, pode-se dizer que os princípios, enquanto normas, desempenham a função de dar fundamento material e formal aos subprincípios e demais regras integrantes da sistemática normativa. Assim, na interpretação de Ruy Samuel Espíndola entende-se sistema como a totalidade do Direito Positivo, e subsistemas, como suas ramificações estrutural-normativas, exemplo: o Direito Privado, o Direito Civil, o Direito das Obrigações, o Direito Administrativo etc.




    Nesses subsistemas, as normas constitutivas de cada um não vigem isoladas e não estão insuladas, como evidenciam as posições teórico-principialistas enfocadas, mas fazem parte de um (sub)sistema onde os princípios jurídicos — positivos ou gerais do Direito atuam como vínculos mediante os quais elas se congregam de tal sorte que constituem um bloco sistemático.




    É assim que, no Direito Constitucional a concepção de fundamento da ordem jurídica como ordem global se otimiza diante da teoria principialista do Direito. Os princípios estatuídos nas Constituições — agora princípios constitucionais — posto no ponto mais alto da escala normativa, eles mesmos, sendo normas, se tornam, doravante, as normas supremas do ordenamento.




    Servindo de pautas ou critérios por excelência para avaliação de todos os conteúdos constitucionais [e infraconstitucionais, acrescenta-se], os princípios, desde sua constitucionalização, que é, ao mesmo passo, positivação no mais alto grau, recebem, como instância máxima, categoria constitucional, rodeada do prestígio e da hegemonia que se confere às normas inseridas na Lei das leis. Com esta relevância adicional, os princípios se convertem igualmente em norma normarum, ou seja, normas das normas.




    No entendimento do constitucionalista Paulo Bonavides, tudo isso se faz exatamente claro, desde que a Constituição, sendo, como é, na mais prestigiosa doutrina constitucional, uma expressão do consenso social sobre os valores básicos se torna i início e o fim da ordem jurídica, fazendo de seus princípios, estampados naqueles valores, o critério mediante o qual se mensuram todos os conteúdos normativos do sistema. Fazem eles [os princípios constitucionais] a congruência, o equilíbrio e a essencialidade de um sistema jurídico legítimo. Postos no ápice da pirâmide normativa, elevam-se, portanto, ao grau de Norma das normas, de Fonte das fontes.




    Dados esses aspectos teóricos-principialistas, é preciso sejam explorados, no âmbito da análise do conceito de princípio no Direito — agora no Direito Constitucional — duas ideias conceptuais importantes: a natureza e as características dos princípios, enquanto princípios constitucionais.




    Diante dos postulados da teoria dos princípios, não há que se negar ao princípio constitucional a sua natureza de norma, de lei, de preceito jurídico, ainda que com características estruturais e funcionais bem diferentes de outras normas jurídicas, como as regras do direito. Os discursos desfilados não negaram essa assertiva; ao contrário, tornaram-na despicienda. Despicienda se, positivisticamente, esse texto se ativer ao discurso meramente normativo, para identificarmos a natureza dos princípios constitucionais. Expressam opções políticas fundamentais, configuram eleição de valores éticos e sociais como fundantes de uma ideia de Estado e de Sociedade.




    Desta forma, esses princípios, então, não expressam somente uma natureza jurídica, mas também política, ideológica e social, como, de resto, o Direito e as demais normas de qualquer sistema jurídico. Porém, expressam uma natureza política, ideológica e social, normativamente predominante, cuja eficácia no plano da práxis jurídica — entendida como concretização do Direito no sentido mais amplo possível — alcança, muito além dos procedimentos estatais (judicialistas, legislativos e administrativos), até a organização política dos mais diversos segmentos sociais, como os movimento populares, sindicatos e partidos políticos, etc.




    Assim, concluindo, tem-se que os princípios constitucionais são normas jurídicas; normas que integram a Constituição, com a mesma dignidade de direito que as regras constitucionais ou quaisquer outras normas constitucionais.




    Os princípios constitucionais implícitos, ao lodo dos princípios constitucionais expressos, são normas constitucionais de existência e eficácia pacificamente reconhecidas. Além de servirem como parâmetro para solução de problemas jurídicos que exijam a sua aplicação normativa, os princípios constitucionais ainda funcionam como critérios interpretativos para solução de outros casos, que não lhes solicitem, diretamente, aplicação jurídica.




    Servem mais, como limites materiais ao poder de reforma constitucional, e a transgressão a seus comandos generalíssimos, pelo órgão legislativo encarregado de rever a Constituição, enseja sanções de inconstitucionalidade, através do órgão judiciário competente.




    Finalmente, os princípios constitucionais fundamentais não se esgotam no título I da Constituição vigente, mas estão estabelecidos ao longo de todo o texto constitucional.


  




  

    CAPÍTULO 2. OS DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Segundo Willis Santiago, da teoria dos direitos fundamentais que se entende deva ser desenvolvida cabe dizer, inicialmente, a título de definição, do seu estatuto epistemológico, que se trata de uma teoria jurídica. Se falar em teoria remete imediatamente a pretensão de se fazer estudos com caráter científico; qualificar de jurídica uma teoria é sinal de que se tem a ver com a ciência praticada pelos juristas, a chamada dogmática jurídica, ou seja, que a teoria é direcionada para o estudo do direito tal como feito pela jurisprudência, no sentido de ciência do direito.




    Nestes termos, Willis Santiago descreve:




    “A concepção epistemológica da dogmática jurídica que se defende pode ser denominada de ‘inclusiva’, por propugnar que se leve em conta uma multiplicidade de perspectivas de estudo do direito, quando da elaboração de respostas aos problemas colocados, às quais se possa associar o atributo da cientificidade, compatível com o caráter prático desses problemas e, por via de conseqüência, também da ciência que deles se ocupe.”




    “Trata-se de um modelo por eles qualificado como ‘tridimensional’, onde se divisa uma dimensão analítica, outra empírica e uma terceira, dita normativa, no estudo dogmático do direito. A proposta então é tomar o ‘modelo Dreier-Alexy’ como referencial básico, sem por isso deixar de introduzir modificações que o torne compatível com idéias próprias em epistemologia jurídica, anteriormente desenvolvidas.”1




    Na dimensão analítica se colocam estudos voltados para a construção e aperfeiçoamento de um sistema conceitual no âmbito jurídico, dotado dos atributos de clareza e coerência, de modo a tender cada vez melhor ao objetivo, inerente e constitutivo a todo labor científico, de comunicação intersubjetiva sobre o objeto pesquisado. Para aqui confluem as importantes contribuições do pensamento formalista, de origem germânica, bastante visível já na elaboração do direito privado pela pandectística no século passado, e predominante no primeiro quartel desse século.




    Contribuições provenientes de correntes filosóficas com uma abordagem analítica, bem como aquisições contemporâneas no sentido de uma melhoria na formalização e expressão do pensamento jurídico, tais como a semiótica, a lógica deôntica, novas teorias da argumentação e do discurso prático, hão de ser incluídas para bem se fazer o trabalho imprescindível da dimensão analítica do estudo do Direito.




    Nela se elabora, por exemplo, de modo preciso, o conceito de direitos fundamentais, distinguindo-o de noções afins, assim como se elabora o conceito da norma jurídica que os consagra, trata-se do delineamento das situações jurídicas e titularidades subjetivas decorrentes de norma desse tipo, de sua peculiar posição no ordenamento jurídico e eficácia etc.




    De uma dimensão empírica de uma Dogmática Jurídica pode-se falar em dois sentidos. Primeiro, enquanto se ocupa de um direito positivo, que é um dado objetivo, embora pertencente a uma ordem normativa do real, humanamente constituída. Segundo, quando se trata de empregar, na argumentação jurídica, premissas constatáveis empiricamente na realidade fática.




    Aqui, em consonância com o projeto epistemológico anteriormente esboçado, não se deve reduzir à ordem jurídica vigente em determinado país, numa certa época, a base empírica, que a final vai se prestar à verificação (ou negação) das hipóteses levantadas para estudo e, assim, fornecer algo indispensável para credenciá-lo como científico.




    Compõem igualmente a empiria jurídica soluções dadas por ordens jurídicas e doutrinas de outras épocas e países, aos problemas colocados em face do Direito positivo estudado, desde que se mostre com ele compatível.




    A dimensão normativa é aquela em que os estudos mais dependem do recurso à faculdade de crítica, exercida na avaliação do material positivo em seu mais amplo sentido, onde se incluem o discurso normativo oriundo não só do legislador, mas também de outros operadores jurídicos, especialmente aqueles integrantes do judiciário e os doutrinadores, usando expressão originária da filosofia foucaultiana, unidade de discurso.




    Nessa terceira dimensão, que seria melhor denominar crítico-normativa, nota-se a assunção do componente axiológico, imanente ao Direito, e tão mais visível quando se lida com assunto como esse dos direitos fundamentais. É, portanto, o momento em que se há de lançar mão de uma metodologia como aquela proposta pela chamada “jurisprudência das valorações.




    Também a crítica da ideologia, subjacente às construções legislativas, doutrinárias e judiciais deverá preocupar-nos quando da realização de estudos a esse nível, para o que se apresenta como adequado o paradigma científico desenvolvido a partir de Marx e outros teóricos socialistas, retomado com grande vigor, mais recentemente, nas mais diversas paragens.




    Finalmente, é de se ressaltar, que nessa dimensão da teoria dos direitos fundamentais, ela se mostra também como uma doutrina, produto da razão prática, por oferecer uma complementação do conteúdo e do sentido das normas, extremamente vagas e abstratas, que tratam da matéria dos direitos fundamentais no plano constitucional, bem como uma fundamentação racional dos juízos de valor necessários à sua aplicação.




    A primeira dimensão em que se deve realizar os estudos jurídicos é dita analítica, sendo aquela onde se burila o aparato conceitual a ser empregado na investigação, num trabalho de distinção entre as diversas figuras e institutos jurídicos situados em nosso campo de estudo. Uma segunda dimensão é denominada empírica, por ser aquela em que se toma por objeto de estudo determinadas manifestações concretas do Direito, tal como aparecem não apenas em leis e normas do gênero, mas também, e, principalmente, na jurisprudência.




    Finalmente, a terceira dimensão é a normativa, enquanto aquela em que a teoria assume o papel prático e deontológico que lhe está reservado, no campo do Direito, tornando-se o que com maior propriedade se chamaria doutrina, por ser uma manifestação de poder, apoiada em um saber, com o compromisso de complementar e ampliar, de modo compatível com suas matrizes ideológicas, a ordem jurídica estudada.




    




    

      

        1Processo Constitucional e Direitos Fundamentais, p. 34.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 3. O DIREITO DE OPINIÃO




    Definir direito de informação exige, antes de mais nada, um esforço exegético no sentido de estabelecer a relação conceitual entre o direito de informação, o direito de opinião, o direito de expressão e o direito de comunicação.




    Por vezes, esses direitos se acumulam em um único titular, qualificando o fenômeno da concorrência de direitos fundamentais.




    Não obstante, cada um desses direitos possui um regime jurídico próprio, o que os torna diferentes e independentes entre si.




    É importante, portanto, ter presente o regime jurídico de cada um desses direitos fundamentais, definindo-lhes o conteúdo e demarcando suas fronteiras, para que assim se possam estabelecer as suas diferenças.




    Seguindo esta linha de interpretação e análise, Vidal Serrano, em sua obra, subdivide seu estudo em quatro partes, sendo destacados o Direito de Opinião, o Direito de Expressão, o Direito de Comunicação e o Direito de Informação propriamente dito.




    Na ótica de Vidal Serrano, o direito de opinião é o direito de manifestação do pensamento, isto porque o pensamento, enquanto processo interno de reflexão, é inapropriável e, por conseguinte, irregulamentável. Está fora de todo poder social.




    Todavia, quando se exterioriza na forma de opinião, ingressa no campo das relações sociais, o que o torna objeto possível da norma jurídica.




    Diz-se, por isso, que o pensamento, em si, situado numa zona que a norma jurídica não alcança, não pode ser objeto de regulamentação social; porém, convertido em opinião e exteriorizado, ingressa no campo próprio das relações sociais e da sua consequente normativização.




    Nesse sentido, afirmava Platão que “(...) quando a alma pensa não faz outra coisa senão discutir consigo mesma por meio de perguntas e respostas, afirmações e negações; e quando, logo ou mais tarde ou de repente, determina e afirma e não mais duvida, dizemos que ela chegou a uma opinião.”2




    O pensamento, portanto, é um processo e a opinião, seu juízo conclusivo.




    Infere-se, destarte, que a liberdade de opinião nada mais é do que o direito de formular juízos, conceitos e convicções e exteriorizá-los livremente.




    Seguindo essa linha de reflexão, cabe aqui considerar os meios e expedientes normativos aptos a cercar de garantias a liberdade de opinião.




    Parta o professor Celso Bastos aponta que essa garantia se estabelece com fundamento em dois parâmetros: o primeiro é o chamado valor da indiferença, segundo o qual o direito de opinião se exterioriza pela garantia de neutralidade, ou seja, pela garantia de que a opinião não será levada em conta para discriminar ou para se oferecer tratamento diferenciado ao indivíduo.




    O segundo parâmetro é o valor da exigência, segundo o qual o direito de opinião implica o direito de exigir do Estado o respeito ao pensamento manifestado, para efeito de se eximir o cidadão de uma obrigação geral incompatível com sua opinião, com suas convicções.




    Passa-se, assim, a examinar o sentido da liberdade de opinião.




    Esta liberdade apresenta dois aspectos quanto ao seu valor: o primeiro é chamado valor da indiferença. Nesse caso, a liberdade em pauta significa que a opinião não deve ser tomada em consideração. Confunde-se, nessa hipótese, com a noção de neutralidade, como ocorre do ângulo religioso com o estado laico.




    Contrariamente, a liberdade de opinião pode significar que o fato de ter-se uma opinião implica o seu respeito. A liberdade aqui tem valor de exigência.




    Como exemplo desses dois níveis de liberdade, aponta o autor a modalidade indiferença como o dever de neutralidade do serviço público e a modalidade exigência como o direito à recusa de consciência, consagrado pelo inciso VIII do artigo 5º da Constituição Federal.




    Nesse sentido, ingressando no campo do direito constitucional positivo, verifica-se a existência de diversos dispositivos de proteção da liberdade de opinião, ora assegurando-a em níveis genéricos, ora em um dos seus dois planos de variação.




    O primeiro e mais importante dispositivo de tutela da opinião encontra-se encartado no inciso IV do artigo 5º da Constituição Federal, no qual nomeadamente se protege a livre manifestação do pensamento, vedando-se o anonimato.




    Tal dispositivo, todavia, como já afirmado, não esgota a proteção constitucional do direito de opinião.




    O inciso VIII do mesmo artigo 5º, consagrando a proteção de opinião, na modalidade exigência, prescreve que ninguém poderá ser privado de direitos em virtude de convicções filosóficas ou políticas, indicando ainda o direito à prestação alternativa, ou seja, à escusa de consciência, em caso de obrigação geral incompatível com os princípios esposados por determinado indivíduo, como uma salvaguarda objetiva da liberdade de opinião.




    Esse dispositivo, na verdade, complementa em normatividade o precitado inciso IV, pois este estabelece genericamente o direito de opinião, enquanto o inciso VIII, mais específico, concretiza a liberdade de opinião sob a modalidade exigência, malgrado tenha o legislador constituinte, na parte atinente à prestação alternativa, erigido tal dispositivo sob os moldes de uma norma constitucional de eficácia limitada, dependendo, portanto, de legislação infraordenada para sua plena eficácia.




    Como já especificado, a preservação da liberdade de opinião deve se estabelecer também sob a modalidade indiferença, fator que deve ser preponderantemente observado no dever de neutralidade do serviço público.




    Nesse sentido, embora de forma indireta, visto que a prima facie não foi esse o único objetivo da norma, o artigo 37, caput, da Constituição Federal, igualmente protege a liberdade de opinião, prescrevendo a impessoalidade como princípio vetor da administração pública.




    Com efeito, nesse dever de impessoalidade da administração se inscreve o dever de neutralidade do serviço público, eleito como um dos principais patamares de sustentação da liberdade de opinião, no plano da indiferença.




    A propósito do princípio da impessoalidade, confira-se a preleção de Celso Antônio Bandeira de Mello:




    “Nele se traduz a idéia de que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nem favoritismos nem perseguições são toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na atuação administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou grupos de qualquer espécie.”3
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